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detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda,  o  arresto  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 5277/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  333/99.7PGLSB,  pendente
neste Tribunal  contra  o  arguido  Jaime de Oliveira,  filho de Olga
de Oliveira Sancho, natural de Portugal, São Pedro do Sul, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 18 de Fevereiro de 1967, sol-
teiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 8209991, com domicílio
na  Rua  Elias  Garcia,  189-C,  1.º,  esquerdo,  2735  Cacém,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física  simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, praticado em 6 de Julho de 1999, por despacho de 9 de Março
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

10  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Ana Paula A. A.
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 5278/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula A. A. de Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 435/02.4JASTB, pendente nes-
te  Tribunal  contra  o  arguido  Hamyyun  Zaheer,  filho  de  Zaheer
Uddin  Bhatti  e  de  Bibi,  natural  de  Paquistão,  de  nacionalidade
paquistanesa, nascido em 15 de Outubro de 1972, solteiro,  titular
do passaporte n.º F172968, com domicílio na Rua do Juncai, Edi-
fício Bloco B, 6, 2.º-F, Costa da Caparica, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3, do Código Pe-
nal,  praticado  em  1  de  Janeiro  de  2001,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz, em 8 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos  junto de autoridades públicas.

13  de Março  de  2006. — A  Juíza  de Direito,  Ana Paula A. A.
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 5279/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º  Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  289/96.8PDSNT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Maximiano Ferreira Santos,  filho
de António João dos Santos e de Efigénia Ferreira, natural de Lis-
boa, São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em 30  de  Janeiro  de  1935,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 2032077, com domicílio na Rua da Cruzinha, 12, rés-
-do-chão, Arrentela, 2740 Seixal, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo  artigo  220.º  do Código Penal,  praticado  em 1  de Dezembro
de  1996,  por  despacho  de  10  de  Março  de  2006,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

13  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 5280/2006 — AP. — O Dr. Antó-
nio Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, rio pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 24/01.0PALSB, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido  Domingos  Mendes  de  Brito,  filho  de
Manuel Mendes de Brito  e  de Eugénia Mendes,  natural  de Cabo
Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 20 de Outubro
de  1969,  solteiro,  com  domicílio  na  Alto  do  Lumiar,  lote  7,  10,
5.º-A, Charneca, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 24 de Janeiro de 2001, por despacho
de  8  de  Março  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo
Penal, por detenção.

13 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro Ferreira
da Hora. — O Oficial de Justiça, Armindo Cruz.

Aviso de contumácia n.º 5281/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja,  juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º  Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10431/96.3TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Alberto Francisco Briffe Sobrinho,
filho  de  Francisco  Briffe  Bernardo  e  de  Francisca  Paulo,  natural
de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 26 de Dezem-
bro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16086769,
com domicílio na Estrada do Exército, Queluz, 2745 Queluz, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de  che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 19 de
Janeiro de 1996, por despacho de 10 de Março de 2006, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por efeito da descriminalização.

14  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 5282/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  7734/04.9TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Mónica Cristina do Espírito Santo
Teixeira Covas, filha de Fernando da Conceição Teixeira Covas e
de  Maria  do  Espírito  Santo  Vasconcelos,  natural  de  Lisboa,  São
Sebastião  da  Pedreira,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nas-
cida em 28 de Outubro de 1972, divorciada,  titular da  identifica-
ção fiscal n.º 190941820 e do bilhete de identidade n.º 10429554,
com domicílio na Rua de D. Estefânia, 125,  rés-do-chão, esquer-
do, 1100 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de  emissão  de  cheque  sem provisão,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 05 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 8 de Março de 2006, nos  termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Maria Conceição Alves.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5283/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Conceição  Gomes  Coelho,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
5.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 5923/92.6JDLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Pedro  Miguel  Pereira
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Leão Franco, filho de José Carlos Martins Leão Franco e de Ma-
ria Manuela  Soares  Pereira  Franco,  natural  de Angola,  de  nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 8 de Janeiro de 1960, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 6879372, com domicílio na Ave-
nida 25 de Abril, 8, 1.º, direito, Cascais, 2750-511 Cascais, por se
encontrar acusado da prática de um crime por despacho de 17 de
Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
despenalização.

27 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Gomes Coelho. — A Oficial de Justiça, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5284/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 722/99.7PTLSB, pendente nes-
te Tribunal  contra o  arguido António Carlos de  Jesus Alexandre,
filho de Arsilino Alexandre e de Maria de Jesus, natural de Portu-
gal, Lisboa, Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 10 de Novembro de 1954, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4893915, com domicílio na Avenida Heróis 25 de Abril,
lote 141, Pinheirinho, 2825-345 Charneca da Caparica, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  11  de  Novembro
de 1992, por despacho de 01 de Fevereiro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do  Código  de  Processo  Penal,  por  o  mesmo  se  ter  apresentado.

27 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5285/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Conceição  Gomes  Coelho,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
5.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 18808/00.5TDLSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Anabela Monteiro Jesus
Silva Loio, filha de António Manuel de Jesus da Silva e de Maria
de Lurdes Monteiro de Jesus da Silva, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascida  em 21 de
Março de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 10055842, com
domicílio  na  Avenida  Movimento  das  Forças  Armadas,  37,  3.º,
esquerdo,  Alto  Seixalinho,  2830-091  Barreiro,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Agosto de 2000,
por despacho de 26 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por descriminalização.

2  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Conceição
Gomes Coelho. — A Oficial de Justiça, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5286/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Isabel Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11/06.2TLLSB, pendente neste
Tribunal  contra o  arguido Henrique Gonçalves da Silva,  filho de
Isidro  João  da  Silva  e  de  Maria  do  Rosário  da  Silva,  natural  de
Amêndoa, Mação, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Novembro  de  1948,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 05239638, com domicílio na Encosta da Barata, bloco M, 4B,
ou, M, 4D, 2200-207 Abrantes, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de ofensa à  integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo143.º do Código Penal, praticado em 10 de Abril
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados

pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Clímaco
Lilaia. — A Oficial de Justiça, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5287/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  253/02.0SYLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Bubacar  Balde,  filho  de  Malam
Balde  e  de  Mala  Balde,  de  nacionalidade  guineense,  nascido  em
16 de Agosto de 1971, solteiro, com domicílio na Praceta do Infan-
tário, 4, 1.º  direito, Reboleira,  2720-304 Amadora, por  se  encon-
trar acusado da prática de um crime de receptação, previsto e pu-
nido pelo artigo 231.º do Código Penal, praticado em 17 de Maio
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Março de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5288/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1032/97.0PTLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Jorge Lourenço de Freitas,
filho de Carlos Alberto Gomes de Freitas e de Maria José Bernardo
Lourenço,  natural  de  Lisboa,  São  Jorge  de  Arroios,  Lisboa,  de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  2  de  Setembro  de  1972,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12209741, com domi-
cílio na Rua Quinta do Ourives,  lote 3, cave D, 1900 Lisboa, por
se encontrar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  21  de  Dezembro
de 1996, por despacho de 1 de Março de 2006, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do  Código  de  Processo  Penal,  por  o  mesmo  se  ter  apresentado.

6  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Jorge Dias.

Aviso de contumácia n.º 5289/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  253/02.0SYLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Fábio Rafael Nobre Massas, filho
de Fernando Manuel da Costa Massas  e de Maria de Fátima dos
Santos Nobre Massas,  natural  de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido em 23 de Junho de 1982, solteiro, titular da identifi-
cação fiscal n.º 221547355 e do bilhete de identidade n.º 13073904,
com domicílio  na Rua  do Moinho  de Frade,  1,  1.º,  direito,  2900
Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal,
praticado em 17 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 24 de Fevereiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade




